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ESTADO DE MATO GROSSO

PODER JUDICIÁRIO

TRIBUNAL DE JUSTIÇA

[image: image1.emf]RESOLUÇÃO N.º 7/2013-DTP 

O PRESIDENTE DO TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE MATO GROSSO, no uso das atribuições que lhe conferem os artigos 96, inciso I, alínea “a”, da Constituição da República, e 96, inciso III, alínea “a”, da Constituição Estadual,

CONSIDERANDO a decisão proferida pelo Tribunal Pleno, via sessão realizada em 21 de março de 2013, na proposição nº. 16/2012 (CIA 0055554-20.2012.8.11.0000). 

RESOLVE:

Art. 1º - Alterar o art. 1º da Resolução nº. 05/2005-OE, nos seguintes termos:

“Art. 1º - Atribuir às Varas das Comarcas de Alto Araguaia, Barra do Bugres, Campo Novo do Parecis, Canarana, Chapada dos Guimarães, Mirassol D’Oeste, Nova Xavantina, Paranatinga, Poxoréo, São Felix do Araguaia e Vila Rica, todas com duas Varas, as seguintes competências:

	VARA
	COMPETÊNCIA

	1ª VARA
	Processar e julgar os feitos cíveis e criminais em geral e, privativamente, os relativos à Infância e Juventude, como também presidir os feitos de competência do Tribunal do Júri, a partir da fase do art. 416 do CPP

	2ª VARA 
	Processar e julgar os feitos cíveis e criminais em geral e, privativamente, os relativos às execuções penais, bem como exercer a Corregedoria dos Estabelecimentos Penais 


Art. 2º - É acrescido ao art. 1º da Resolução nº. 05/2005-OE, o seguinte dispositivo:

Art. 1-A – Atribuir às Varas da Comarca de Água Boa/MT, as seguintes competências: 

	VARA
	COMPETÊNCIA

	1ª. Vara
	Processar e julgar os feitos cíveis em geral, com distribuição alternada e equitativa com a 2ª. Vara, e, privativamente, os feitos afetos à infância e juventude.

	2ª. Vara
	Processar e julgar os feitos cíveis em geral, com distribuição alternada e equitativa com a 1ª Vara e, privativamente, o cumprimento das Cartas Precatórias cíveis.

	3ª. Vara
	Processar e julgar os feitos criminais em geral, o cumprimento das Cartas Precatórias criminais, bem como exercer a Corregedoria dos Estabelecimentos Penais. 


Art. 2º - Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação, revogando-se as disposições em contrário. 

Cuiabá, 21 de março de 2013.

Desembargador ORLANDO DE ALMEIDA PERRI

    Presidente do Tribunal de Justiça

RESOLUÇÃO N.º 7/2013-DTP
Des. JOSÉ JURANDIR DE LIMA

Des. RUBENS DE OLIVEIRA SANTOS FILHO

Des. MANOEL ORNELLAS DE ALMEIDA

Des. PAULO DA CUNHA

Des. JUVENAL PEREIRA DA SILVA

Des. SEBASTIÃO DE MORAES FILHO

Des. JURACY PERSIANI

Des. MÁRCIO VIDAL

RESOLUÇÃO N.º 7/2013-DTP

Des. RUI RAMOS RIBEIRO

Des. GUIOMAR TEODORO BORGES

Desa. MARIA HELENA GARGAGLIONE PÓVOAS

Des. CARLOS ALBERTO ALVES DA ROCHA

Des. GÉRSON FERREIRA PAES

Des. LUIZ FERREIRA DA SILVA

Desa. CLARICE CLAUDINO DA SILVA

Des. ALBERTO FERREIRA DE SOUZA

Desa. MARIA EROTIDES KNEIP BARANJAK

RESOLUÇÃO N.º 7/2013-DTP
Des. MARCOS MACHADO

Des. DIRCEU DOS SANTOS

Des. LUIZ CARLOS DA COSTA

Des. JOÃO FERREIRA FILHO

Des. PEDRO SAKAMOTO

Desa. MARILSEN ANDRADE ADDÁRIO

Des. RONDON BASSIL DOWER FILHO

Desa. MARIA APARECIDA RIBEIRO

Des. JOSÉ ZUQUIM NOGUEIRA



Enviado à Internet/DJE em: 26/03/2013





Disponibilizado no DJE nº.: 9.019





Em:			         27/03/2013





Publicado em:		         01/04/2013














PAGE  
1
PROPOSIÇÃO 16/2012

N. 0055554-20.2012.8.11.0000

